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d) ter o livro intitulado "Inspeção do Trabalho" e, 
e) comunicar ao Ministério do Trabalho e Emprego a concessão de 

~ . 
SARANDI .,,,. ' 'u••• 
CONSTRUINDO UMA IIOVA HISTÓRIA 

Art. 70 O Município deverá disponibilizar, na Sala do 
Empreendedor, orientações para o Microempreendedor Individual - MEI no que se 
refere às suas obrigações previdenciárias e trabalhistas. 

Art. 71 O Poder Público Municipal, por si ou através de parceiros 
ou conveniados, informará e orientará os empresários que se enquadrem como 
Microempreendedor Individual - MEI, no ato de inscrição ou pedido de Alvará de 
Funcionamento, o quanto se refere às obrigações tributárias, previdenciárias e trabalhistas. 

Seção II 
Do Acesso à Justiça do Trabalho 

Art. 72 A Sala do Empreendedor orientará o empregador de 
microempresa ou de empresa de pequeno porte, de que lhe é facultado fazer-se 
substituir ou representar perante a Justiça do Trabalho por terceiros que conheçam dos 
fatos, ainda que não possuam vínculo trabalhista ou societário. 

CAPÍTULO XII 
DA AGROPECUÁRIA E DOS PEQUENOS PRODUTORES RURAIS 

Art. 73 Em relação aos pequenos produtores rurais: 
I - aplica-se a isenção de taxas e outros valores relativos à 

fiscalização da vigilância sanitário ao agricultor familiar, definido conforme a Lei nº 
11.326, de 24 de julho de 2006, e identificado pela Declaração de Aptidão ao Pronaf­ 
DAP física ou jurídica, e ao empreendedor de economia solidária (LC 123/2006, Art. 
4°, § 3-A, na redação da LC 147/2014); 

II - o Poder Público Municipal poderá firmar parcerias com órgãos 
governamentais; instituições de ensino superior; entidades de pesquisa rural e de 
assistência técnica a produtores rurais, que visem à melhoria da produtividade e da 
qualidade dos produtos rurais. mediante orientação, treinamento e aplicação prática de 
conhecimento técnico e científico, nas atividades produtoras de microempresas e de 
empresas de pequeno porte. 

§ l º Das parcerias referidas neste artigo poderão fazer parte ainda: 
sindicatos rurais, cooperativas e entidades da iniciativa privada que tenham condições 
de contribuir para a implantação de projetos de fomento à agricultura, mediante 
geração e disseminação de conhecimento; fornecimento de insumos a pequenos e 
médios produtores rurais; contratação de serviços para a locação de máquinas, 
equipamentos e abastecimento. e o desenvolvimento de outras atividades rurais de 
interesse comum. 

§ 2° Somente poderão receber os benefícios das ações referidas no 
caput, pequenos e médios produtores rurais que, em conjunto ou isoladamente, 
tiverem seus respectivos planos de melhoria aprovados por Comissão formada por 
três membros representantes de segmentos da área rurais indicadas pelo Poder Públi; / 
Municipal, os quais não terão remuneração e cuja composição será rotativa, tudo eif 
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conformidade com regulamento próprio a ser baixado pelo Poder Executivo Municipal. 

§ 3º Estão compreendidas também, no âmbito deste artigo, as 
atividades de conversão do sistema de produção convencional para sistema de 
produção orgânica, entendido como tal aquele no qual se adotam tecnologias que 
otimizem o uso de recursos naturais e socioeconômicos corretos, com o objetivo de 
promover a autossustentação; a maximização dos benefícios sociais; a minimização 
da dependência de energias não renováveis e a eliminação do emprego de agrotóxicos 
e outros insumos artificiais tóxicos, assim corno de organismos geneticamente 
modificados ou de radiações ionizantes, em qualquer fase do processo de produção, 
armazenamento e consumo. 

§ 4º Competirá à Secretaria que for indicada pelo Poder Público 
Municipal, disciplinar e coordenar as ações necessárias à consecução dos objetivos 
das parcerias referidas neste artigo. 

SARANDI 
CONS'TRUINÕÕ\i1-1A"i~Õ"vA HISTÓ~IA 

CAPÍTULO XIII 
Do Acesso à Justiça 

Art. 74 O Município poderá realizar parcerias com a iniciativa 
privada através de convênios com entidades de classe, instituições de ensino superior, 
ONGs, OAB - Ordem dos Advogados do Brasil e outras instituições semelhantes, a 
fim de orientar e facilitar às empresas de pequeno porte e microempresas o acesso à 
justiça, priorizando a aplicação do disposto no Art. 74, da Lei Complementar 123, de 
14 de dezembro de 2006. 

Art. 75 Fica autorizado o Município a celebrar parcerias com 
entidades locais, inclusive com o Poder Judiciário estadual e federal, objetivando a 
estimulação e utilização dos institutos de conciliação prévia, mediação e arbitragem 
para solução de conflitos de interesse das empresas de pequeno porte e microempresas 
localizadas em seu território (Lei Complementar federal nº 123/2006, Art. 75-A, na 
redação da Lei Complementar Federal 128/2008). 

§ 1 ° O estímulo a que se refere o caput compreenderá campanhas de 
divulgação, serviços de esclarecimento e tratamento diferenciado, simplificado e 
favorecido no tocante aos custos administrativos e honorários cobrados, sob a 
responsabilidade da Sala do Empreendedor. 

§ 2º Com base no caput, o Município também poderá formar 
parceria com Poder Judiciário, OAB, instituições de ensino superior, com a finalidade 
de criar e implantar o Setor de Conciliação Extrajudicial, como um serviço gratuito. 

CAPÍTULO XIV 
DAS PENALIDADES 

Art. 76 Aplicam-se aos impostos e contribuições devidos pela 
microempresa e pela empresa de pequeno porte, inscritas no Simples Nacional, nos 
termos da Lei Complementar Federal nº 123/2006, as normas relativas aos juros e 
multa de mora ~e de ofícios p~·evistos para o imposto de r~nda, inclusive, quando fo~r o 
caso, em relaçao ao ISS (Lei Complementar federal n 123/2006, Art. 35 a 38, a 
redação da Lei Complementar 128/2008). 
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CAPÍTULO XV 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

- 
SARANDI 
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CONSlílVINDO UMA NOVA HISTÓRIA 

Art. 77 As empresas ativas ou inativas que estiverem em situação 
irregular, na data da publicação desta lei, terão 90 (noventa) dias para realizarem o 
recadastramento e nesse período poderão operar com alvará provisório, desde que a 
atividade não ofereça nenhum grau de risco, aferido pelo Corpo de Bombeiros. 

Art. 78 O registro dos atos constitutivos, de suas alterações e 
extinções (baixas), referentes a empresários e pessoas jurídicas em qualquer órgão 
envolvido no registro empresarial e na abertura da empresa, ocorrerá 
independentemente da regularidade de obrigações tributárias, previdenciárias ou 
trabalhistas, principais ou acessórias, do empresário, da sociedade, dos sócios, dos 
administradores ou de empresas de que part1c1pem, sem prejuízo das 
responsabilidades do empresário, dos sócios ou dos administradores por tais 
obrigações, apuradas antes ou após o ato de extinção (Lei Complementar federal nº 
123/2008, Art. 9°, §§ 3º ao 9°, na redação da Lei Complementar Federal nº 128/2008). 

§ 1 º No caso de existência de obrigações tributárias, previdenciárias 
ou trabalhistas referido no caput, o titular, o sócio ou o administrador da 
microempresa e da empresa de pequeno porte que se encontre sem movimento há 
mais de 3 (três) anos poderá solicitar a baixa nos registros dos órgãos públicos 
independentemente do pagamento de débitos tributários, taxas ou multas devidas pelo 
atraso na entrega das respectivas declarações nesses períodos, observado o disposto 
nos§§ 2º e 3° deste artigo. 

§ 2º A baixa referida no parágrafo anterior, não impede que, 
posteriormente, sejam lançados ou cobrados impostos, contribuições e respectivas 
penalidades, decorrentes da simples falta de recolhimento ou da prática, comprovada 
e apurada em processo administrativo ou judicial, de outras irregularidades praticadas 
pelos empresários, pelas microempresas, pelas empresas de pequeno porte ou por seus 
sócios ou administradores. 

§ 3° A solicitação de baixa na hipótese prevista no § 1 ° deste artigo 
importa responsabilidade solidária dos titulares, dos sócios e dos administradores do 
período de ocorrência dos respectivos fatos geradores. 

§ 4° Os órgãos referidos no caput terão o prazo de 60 (sessenta) dias 
para efetivar a baixa nos respectivos cadastros. 

§ 5° Ultrapassado o prazo previsto parágrafo anterior, sem 
manifestação do órgão competente, presumir-se-á a baixa dos registros das 
microempresas e a das empresas de pequeno porte. 

§ 6° Excetuado o disposto nos §§ 1 ° a 3° deste artigo, na baixa de 
microempresa ou de empresa de pequeno porte aplicar-se-ão as regras de 
responsabilidade previstas para as demais pessoas jurídicas. 

§ 7° Para os efeitos do § 1 º deste artigo, considera-se sem 
movimento a microempresa ou a empresa de pequeno porte que não apresente 
mutação patrimonial e atividade operacional durante todo o ano-calendário. 

Art. 79 As matérias tratadas nesta Lei Complementar que não sejam 
reservadas pela_ Lei _O'.·g_ânica do Município à lei complementar poderão ser objeto p_e / 
alteração por lei ordinária. nj./ 


